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Resumo 

A água empregada para a distribuição pública é findável, já que menos de 1% da água da Terra é 
capaz de ser usada para consumo humano. Para garantir o direito à água e evitar riscos à saúde 
é indispensável um controle na qualidade da composição deste produto ofertado para consumo 
humano por parte dos órgãos responsáveis com a finalidade de averiguar e cumprir as normas 
estabelecidas pela legislação. Objetivo: Sendo assim, o objetivo do presente estudo é verificar e 
analisar os resultados obtidos em literaturas especializadas que averiguaram as características 
físico-químicas e microbiológicas das águas distribuídas para o consumo humano em diversas 
localidades do Brasil, comparando os resultados com os padrões de potabilidade definidos pelas 
normas vigentes. Metodologia: Para isso, foi feita uma revisão integrativa de literatura e foram 
selecionados artigos originais das bases PubMed, Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Literatura Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (LILACS) e 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) com base nos critérios de inclusão e 
exclusão. Resultados: 86,2% desses estudos analisados demonstraram pelo menos um 
parâmetro das análises avaliadas em inconformidade com os padrões vigentes na atualidade 
além da forte presença de coliformes na maioria das amostras. Conclsuão: Desse modo, faz-se 
necessária uma fiscalização mais efetiva por parte dos órgãos responsáveis para o 
melhoramento dos recursos hídricos. 
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Abstract 

The water used for public distribution is feasible, since less than 1% of the Earth's water is capable 
of being used for human consumption. In order to guarantee the right to water and avoid health 
risks, it is essential to control the quality of the composition of this product offered for human 
consumption by the responsible bodies in order to ascertain and comply with the rules 
established by legislation. Objective: Therefore, the objective of the present study is to verify and 
analyze the results obtained in specialized literature that investigated the physical-chemical and 
microbiological characteristics of the water distributed for human consumption in several 
locations in Brazil, comparing the results with the drinking standards defined by current rules.  
Methods: To this end, an integrative literature review was carried out and original articles were 
selected from the bases PubMed, Scientific Electronic Library Online (SciELO), Latin American 
and Caribbean Literature on Health Sciences Information (LILACS) and Brazilian Digital Library of 
Theses and Dissertations (BDTD) based on the inclusion and exclusion criteria. Results: 86.2% of 
these studies analyzed demonstrated at least one parameter of the analyzes evaluated in non-
compliance with current standards, in addition to the strong presence of coliforms in most 
samples.  Conclusions: Thus, it is necessary to have a more effective inspection by the bodies 
responsible for the improvement of water resources. 
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INTRODUÇÃO 

Na atualidade, um dos recursos ambien-

tais mais inestimáveis e escassos da humanidade 

é a água. A utilização racional e a conservação 

dos recursos da água doce necessitam serem 

metas preferenciais para a sociedade moderna, 

uma vez que os fenômenos naturais e a atuação 

do homem como a acentuada emissão de polu-

entes e arremesso de efluentes interferem na ca-

racterística da água1,2. A água dispõe de uma fun-

ção fundamental para todos os seres vivos, por 

isso deve ser obtida por meio de fontes de abas-

tecimentos em que se pode confiar, quando des-

tinada ao consumo humano3,4. 

Sendo assim, as águas designadas para 

consumo humano têm que exibir parâmetros de 

qualidade com valores estabelecidos por órgãos 

governamentais. Esses parâmetros são conduti-

vidade, cor, potencial hidrogeniônico (pH), turbi-

dez, fluoreto, concentração de oxigênio, alumí-

nio (Al), cloreto (Cl), nitrato (NO3), oxigênio con-

sumido, chumbo (Pb), zinco (Zn), sódio (Na), 

manganês (Mn), ferro (Fe) entre outros, com ca-

racterísticas específicas que possibilitam atestar 

a qualidade da água5. 

Além disso, é necessário existir parâme-

tros acerca da contaminação e seu indicador bá-

sico é a presença de microrganismos, como Es-

cherichia coli (E. coli), coliformes totais (termoto-

lerantes), Pseudomonas aeruginosa e clostrídios 

sulfito redutores. Esses indicadores são empre-

gues para qualificar as águas em todas as etapas 

do processo (desde a captação até a distribuição 

e disponibilização aos consumidores). Os colifor-

mes totais são analisados para verificar as condi-

ções de higiene e limpeza e os coliformes termo-

tolerantes são microrganismos indicativos de 

contaminação fecal, neste último grupo, a E. coli 

é a mais representativa6,7. 

Segundo a Fundação Nacional da Saúde 

(FUNASA), a água para consumo humano não 

deve conter microrganismos patogênicos e deve 

estar livre de bactérias do grupo coliforme, uma 

vez que existem múltiplos tipos de doenças que 

podem ser ocasionadas pela ingestão de água 

contaminada, denominada doenças de veicula-

ção hídrica. Muitas dessas doenças causam diar-

reia, hepatite A, rotavírus, giardíase, amebíase, 

entre outras. De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), 80% das diarreias agu-

das no mundo estão relacionadas ao uso de água 

imprópria para consumo e estes casos resultam 

em 1,5 milhão de mortes a cada ano, afetando 

principalmente crianças menores de cinco anos, 

devido à desidratação3,7,8.  

Além dos microrganismos, alterações 

nos padrões físico-químicos também podem 

acarretar em prejuízos para o ser humano.  Por 

exemplo, a ingestão do íon fluoreto por meio da 

água apesar de ser uma das formas mais efici-

ente e coletiva para a prevenção de cáries, 

quando feita em quantidades acima de 2 mg/L é 

considerada inadequada para lactentes e crian-

ças com até 7 anos de idade, podendo acarretar 

o surgimento de fluorose dental e óssea. Sendo 
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assim, no momento em que a água possui altera-

ção em suas propriedades físico-químicas e/ou 

microbiológicas, configura-se um quadro de 

risco para os consumidores4,6. 

Atualmente a Resolução da Diretoria Co-

legiada - RDC nº 182, de 13 de outubro de 2017 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-

VISA) e a Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 

2011 do Ministério da Saúde, dispõe tanto sobre 

as boas práticas para industrialização, distribui-

ção e comercialização de água adicionada de sais 

visando garantir sua qualidade higiênico-sanitá-

ria e a proteção à saúde da população quanto so-

bre os procedimentos de controle e de vigilância 

da qualidade da água para consumo humano e 

seu padrão de potabilidade9,10.  

Sendo assim, o atual estudo tem como 

objetivo verificar e analisar os resultados obtidos 

em literaturas especializadas que averiguaram as 

características físico-químicas e microbiológicas 

das águas distribuídas para o consumo humano 

em diversas localidades do Brasil, comparando 

os resultados com os padrões de potabilidade 

definidos pela Portaria nº 2.914, de 12 de dezem-

bro de 2011 e pela Resolução da Diretoria Colegi-

ada - RDC nº 182, de 13 de outubro de 2017 do Mi-

nistério da Saúde e verificando se a água distri-

buída atende aos padrões de potabilidade exigi-

dos pelo órgão fiscalizador9,10. 

 

METODOLOGIA 

Estratégia de busca  

Para responder à questão norteadora 

“As águas distribuídas e disponíveis para con-

sumo humano no Brasil estão de acordo com as 

normas vigentes e aptas para a ingestão?” foi 

feita uma revisão de literatura nas bases de da-

dos: PubMed, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Literatura Latino-Americano e do Ca-

ribe de Informação em Ciências da Saúde (LI-

LACS) e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), utilizando como descrito-

res primários “Análise da Água” e “Água para o 

Consumo Humano”, e como descritores secun-

dários “Análise Físico-Química” e “Análise Micro-

biológica” – os descritores foram selecionados 

baseado no Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) assim como seus correspondentes em in-

glês. Após busca, 605 artigos foram encontrados 

e, dentre esses, foram selecionados artigos origi-

nais com base nos critérios de inclusão e exclu-

são. Títulos e resumos da pesquisa foram exami-

nados, e os textos completos de relevantes arti-

gos foram revisados. As pesquisas foram limita-

das a artigos publicados em periódicos revisados 

por pares, em inglês ou português (línguas fala-

das pelos autores). A busca final foi realizada em 

agosto de 2020.  

 

Critérios de Inclusão e Exclusão 

Foram revisados artigos que relataram 

dados sobre a associação entre os parâmetros fí-

sico-químicos e/ou microbiológicos na água dis-

ponível para consumo humano em diferentes re-

giões do Brasil. Os critérios de inclusão foram: ar-

tigos originais e completos tendo relação direta 
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ou indireta com o tema, nos idiomas inglês ou 

português, publicados em revistas indexadas 

nos anos de 2010 a 2020. Os critérios de exclusão 

foram: artigos em forma de revisões, artigos que 

não tinham relação com o tema, artigos publica-

dos em datas anteriores a 2010 ou que analisam 

águas distribuídas em outros países que não o 

Brasil ou águas que não eram destinadas ao con-

sumo humano. Nenhuma outra restrição foi co-

locada em: forma de destruição da água (engar-

rafada, em bebedouros, sistema público de dis-

tribuição, entre outros), desenho do estudo ou 

ambiente do estudo (zona urbana ou rural). A fi-

gura 1 exemplifica a metodologia. As caracterís-

ticas do estudo incluído contendo cidade e es-

tado de realização da pesquisa, número de 

amostras utilizadas, tipo dessa amostra (água do 

sistema de distribuição, água engarrafa e comer-

cializada, água de bacia hidrográfica ou água 

subterrânea), local de sua coleta (torneiras, gar-

rafas, poços artesianos, entre outros) e os resul-

tados foram listados no Quadro 1. 

 

Figura 01. Fluxograma da metodologia utilizada no trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total de arquivos encontra-
dos nas bases de dados com 
os DeCS primários e secun-

dários 

n = 605 

Bases de dados pesquisa-
dos: 

- PubMed 
- SciELO 
- LILACS 
- BDTD 

Artigos selecionados após 
critérios de inclusão e exclu-

são 

n = 29 

Critérios de inclusão: 
- Artigos originais e comple-

tos 
- Ano de publicação 2010-

2020 
- Relação direta com a per-

gunta norteadora 

Número final de artigos se-
lecionados após finalização 

da revisão 

n = 51 

Artigos extras selecionados 
para fundamentação do 

tema e sustentação argu-
mentativa 

n = 22 
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Quadro 1. Características dos estudos elegíveis 

REFERÊNCIA LOCALIZAÇÃO N° AMOSTRAS TIPO DA AMOSTRA COLETA RESULTADOS 

Motta; Neumann, 
202011 

Itabira (MG) 144 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Inadequada para 
consumo 

de Almeida et al., 
202012 

Belém (PA) 120 
Água engarrafada e co-

mercializada 
Garrafa de 500ml 

Adequada para con-
sumo 

Handam et al., 
202013 

Rio de Janeiro (RJ) 231 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira, filtro e água 

engarrafada 
90% inadequada 

para consumo 

Palmeira et al., 
201914 

38 cidades de São 
Paulo (SP) 

2.897 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

20% inadequada 
para consumo 

Leite; Oliva, 201915 Baião (PA) 02 Água subterrânea Poço e torneira 
Inadequada para 

consumo 

Nunes et al., 201816 São Mateus (ES) 166 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Inadequada para 
consumo 

Grott et al., 201817 Macapá (AP) 52 Água subterrânea Poço e torneira 
Inadequada para 

consumo 

Norete; Correia; São 
José, 201818 

Vila Velha (ES) 12 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Adequada para con-
sumo 

da Silva et al., 201819 Araçatuba (SP) 75 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Poço, cavalete, tor-
neira e bebedouro 

12% inadequada 
para consumo 

Meira; Silva; Fortuna, 
201820 

Teixeira de Freitas 
(BA) 

32 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira e bebedouro 

Inadequada para 
consumo 

Silva et al., 201821 
Camocim de São Fé-

lix (PE) 
72 Água subterrânea 

Poço artesiano e re-
servatórios 

Inadequada para 
consumo 

Vargas et al., 201822 Guarulhos (SP) 30 
Água da bacia hidrográ-

fica 
Diretamente do Ribei-

rão 
Inadequada para 

consumo 

Chagas et al., 201723 Erechim (RS) 96 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Diretamente dos rios 

Inadequada para 
consumo 

Mendonça et al., 
201724 

Caruaru (PE) 10 Água subterrânea Caminhão-pipa 
Inadequada para 

consumo 

Handam, 201625 Rio de Janeiro (RJ) 19 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira, filtro e água 

comercializada 
Inadequada para 

consumo 

Sanches et al., 
201526 

Uberaba (MG) 32 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira e bebedouro 

Inadequada para 
consumo 

de Oliveira; Lacerda, 
201527 

São Luís (MA) 30 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Bebedouro 

Inadequada para 
consumo 

Silva; Pontes; 
Barbosa, 201428 

Catalão (GO) 216 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Adequada para con-
sumo 

Fonseca et al., 
201429 

37 cidades do Mara-
nhão (MA) 

484 Água subterrânea Poço 
Inadequada para 

consumo 

Paula et al., 201330 Alfenas (MG) 57 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Inadequada para 
consumo 

da Silva et al., 201331 Raposa (MA) 80 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Inadequada para 
consumo 

Scorsafava et al., 
201332 

Região do Vale do 
Ribeira (SP) 

1.254 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

46% inadequada 
para consumo 

Valerio et al., 201333 Toledo (PR) 04 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Torneira 

Adequada para con-
sumo 

Damiani et al., 201334 Goiânia (GO) 15 por bebedouro 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Bebedouro 

Adequada para con-
sumo 

Buzelli; da Cunha-
Santino, 201335 

Barra Bonita (SP) 02 Água do reservatório Reservatório 
Adequada para con-

sumo 

Cunha et al., 20126 Macapá (AP) 150 
Água engarrafada e co-

mercializada 
Garrafão de 20L 

Inadequada para 
consumo 

Chaves et al., 201236 
22 cidades do Mara-

nhão (MA) 
104 Água subterrânea Torneira 

Inadequada para 
consumo 

Santos et al., 201037 Goiânia (GO) 37 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Água bruta do rio e ri-

beirão e ETA 
Inadequada para 

consumo 

Scorsafava et al., 
201038 

100 cidades de São 
Paulo (SP) 

1.759 
Água do sistema de dis-

tribuição 
Poço e mina 

Inadequada para 
consumo 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram selecionados 29 artigos originais, 

publicados de 2010 a 2020, que se relacionam di-

retamente com a pergunta norteadora. Dentre 

esses, 25 artigos demonstraram pelo menos um 

parâmetro avaliado em inconformidade com os 

padrões vigentes na atualidade enquanto 04 ar-

tigos demostraram que a água está apta para o 

consumo humano e dentro das normas estabe-

lecidas pela Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro 

de 2011 e pela Resolução da Diretoria Colegiada - 

RDC nº 182, de 13 de outubro de 2017 do Ministé-

rio da Saúde (Tabela 2). 

De todos os estudos analisados, aproxi-

madamente 72% deles demonstraram alguma 

taxa de contaminação da água por bactérias. A 

Escherichia coli é uma bactéria comprovada-

mente de origem fecal, oriunda dos excremen-

tos humanos e de animais, bastante empregada 

na avaliação dos níveis de contaminação da água 

subterrânea e dos riscos relacionados à saúde 

pública39,40. Foi constatado que a contaminação 

pode acontecer no transcorrer da captação de 

água no sistema público e além disso, a contami-

nação também está relacionada à má condição 

higiênica na tubulação e do reservatório, além da 

ausência de assistência nos filtros e bebedou-

ros41,42. À medida que o refil do filtro não é ade-

quadamente trocado ou quando a água que está 

sendo filtrada possui uma péssima qualidade, a 

filtragem pode ser ineficiente, possibilitando a 

passagem dos microrganismos13. Já a contamina-

ção da água engarrafada pode advir da fonte, do 

contêiner ou do transporte e do armazena-

mento. Quando o recipiente é selado de forma 

inadequada e a temperatura ambiente é alta, es-

sas condições propiciam a passagem de oxigê-

nio, contribuindo com a entrada e proliferação 

de bactérias na água, bem como a liberação de 

nutrientes do plástico43. 

Como a característica estrutural do sis-

tema de distribuição é essencial para a produção 

de água potável, a compreensão sobre a ecolo-

gia do bioindicador (E. coli) tem de ser estimada 

no planejamento de ações para proteger a fonte. 

Desta maneira, recentes pesquisas revelaram 

que a E. coli pode permanecer viva por um longo 

intervalo de tempo no solo, areia, sedimentos e 

água, em climas tropicais, subtropicais e tempe-

rados, o que torna mais fácil sua propagação nos 

sistemas de abastecimento de água44. A legisla-

ção brasileira determina como parâmetro a au-

sência de coliformes totais em 100 mL de água 

potável. Por conseguinte, como a maioria dos re-

sultados determinaram a forte presença de coli-

formes nas amostras de água coletadas pelos di-

versos pesquisadores, o consumo destas águas 

está comprometido em razão do risco à saúde 

que ela apresenta devido a presença de colifor-

mes, levando em consideração que a determina-

ção desta concentração exibe importância como 

parâmetro indicador da probabilidade da exis-

tência de microrganismos patogênicos, respon-

sáveis pela transmissão de doenças de veicula-

ção hídrica10,45. 

No que tange às bactérias heterotrófi-

cas, esta análise não é um parâmetro imposto 
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pela legislação brasileira referente à potabili-

dade de água para consumo humano, ainda as-

sim viabiliza a análise da qualidade da água em-

pregada tanto para cozimento dos alimentos 

quanto para limpeza de mãos, de superfícies e 

dos alimentos. Conforme a Portaria 2.914/2011, 

modificações inesperadas ou acima do normal 

na contagem de bactérias heterotróficas care-

cem de investigação para identificação de falta 

de regularidade e providências devem ser toma-

das para recompor a integridade do sistema de 

distribuição, sendo conveniente que não se ul-

trapasse 500 UFC/mL10. 

Os parâmetros cor e turbidez são indica-

dores do aparecimento de sólidos dissolvidos 

em suspensão ou material em estado coloidal 

(biológico ou mineral); no entanto várias vezes 

eles são capazes de se associarem com a alta 

concentração de ferro. O ferro pode ser oriundo 

tanto da má condição da bomba do poço quanto 

da própria natureza das rochas, com a sua disso-

lução pelo gás carbônico da água. A cor na água, 

nesta circunstância, produz uma repercussão es-

tética, pois pode ocasionar manchas nas roupas 

e utensílios, alterar o transformar da mesma e 

originar adversidades como depósitos em tubu-

lações38,42.  

No Brasil, é normal encontrar águas com 

elevadas proporções de ferro, em especial, 

aquelas encontradas em terrenos antigos e alu-

viões46. As perturbações subsequentes da corro-

sividade da água podem ser de natureza sanitá-

ria, organoléptica e/ou econômica. Os de natu-

reza sanitária derivam do fato da água ter chan-

ces de se contaminar com a dissolução de metais 

danosos a saúde humana, em taxas além dos li-

mites convencionados pelos padrões de potabi-

lidade. Já os problemas organolépticos remete-

se ao aspecto visual desagradável e ao sabor pro-

piciados pela presença de compostos de ferro, 

de manganês, de cobre, de zinco e de cálcio, re-

sultantes da corrosão de peças, tubos e reserva-

tórios metálicos47. Além de hemocromatose, que 

se qualifica pelo depósito de ferro nos tecidos de 

órgãos podendo intoxicá-los, levando a doenças 

como câncer, batimento cardíaco irregular e cir-

rose do fígado. O consumo excessivo deste me-

tal pode instigar a deposição em canalizações e 

ferrobactérias, provocando a contaminação bio-

lógica da água na própria rede de distribuição. 

Por estes motivos, o ferro constitui-se em pa-

drão de potabilidade, tendo sido estabelecida a 

concentração limite de 0,3 mg/L, pela Portaria nº 

2.914/201110,38.  

O íon cloreto está correlacionado ao lan-

çamento de efluentes domésticos e industriais e 

também podem se originar da dissolução de mi-

nerais e da intrusão de água do mar. O padrão de 

potabilidade descrito na Portaria nº 2.914/2011 e 

na Resolução nº 396/2008 tem como valor má-

ximo permitido 250 mg/L. O elevado acúmulo de 

cloreto causa um sabor desagradável na água e 

pode acarretar efeitos laxantes nos indiví-

duos10,45,47,48. A presença do Mn na água potável 

configura riscos à saúde pública. Na concentra-

ção de 0,4 mg/L de Mn é possível sucederem 

manchas em louças sanitárias e roupas, além de 
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gosto detestável em bebidas. O limite aceitável 

para consumo no Brasil é de 0,1 mg/L, conforme 

a Resolução do Conselho Nacional do Meio Am-

biente - CONAMA nº 396/2008 e a Portaria nº 

2.914/201110,45,49. 

A legislação brasileira fixa como padrão 

de potabilidade das águas o limite de 10 mg/L de 

nitrato. O nitrato é tóxico aos seres humanos e 

se consumido em abundância é capaz de acarre-

tar a metahemoglobinemia infantil mais conhe-

cida por “doença do sangue azul” dos bebês. 

Além disso, ele também pode ser transformado 

em nitrosaminas e nitrosamidas, ambas carcino-

gênicas10,38,45,50. Efluentes de indústrias químicas, 

siderúrgicas, farmacêuticas, alimentícias, frigorí-

ficos e matadouros são capazes de contribuir 

com descargas de nitrogênio. Nas áreas agríco-

las, pode existir escoamento das águas pluviais 

pelos solos fertilizados, e, nas áreas urbanas, as 

águas pluviais conseguem conduzir alguma 

fonte de nitrogênio relativa à deficiência de lim-

peza pública42. 

A acidez da água ocorre sobretudo pela 

influência do dióxido de carbono livre na água, 

que pode seguir-se da deterioração de matéria 

orgânica da contaminação de esgotos e lixões in-

dustriais13. Para a saúde humana, a água com pH 

ácido consegue suscitar irritação na pele ou nos 

olhos das pessoas que entram em contato51. 

Ademais, se ingerido por um longo período, de 

dez a vinte anos, tem potencialidade para pro-

mover problemas gástricos, como gastrite, úlce-

ras e câncer de estômago48. Embora a regra ad-

ministrativa nº 2.914/2011 indique que o pH da 

água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5 no sis-

tema de distribuição, o valor ideal para desinfec-

ção com derivados clorados é 8,0, visto que 

nesse valor há uma disponibilidade de ácido hi-

pocloroso em torno de 35%. Quando o pH as-

sume valores de 8,5; 9,0 e 9,5; o ácido hipoclo-

roso fica disponível nas respectivas porcenta-

gens de 12%, 5% e 2%, o que é exíguo para o pro-

cesso de desinfecção12. 

Sendo assim, a maioria dos resultados de 

amostras de águas analisadas não atende aos pa-

drões de qualidade, tanto amostras coletadas de 

poços, torneiras, filtros e garrafas comercializa-

das, quanto amostras coletadas diretamente do 

sistema de distribuição demonstrando que a 

água fornecida às residências nos territórios ana-

lisados não é confiável e requer cuidados para 

eliminar contaminantes para consumo humano, 

principalmente para beber e lavar alimentos, a 

fim de evitar possíveis problemas de saúde, 

como doenças diarreicas. 
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Tabela 2. Resultados dos estudos analisados 

REFERÊNCIAS PARÂMETROS PESQUISADOS PARÂMETROS ALTERADOS CONCLUSÕES 

Motta; Neumann, 202011 
 

Turbidez, coliformes totais, E. coli e pH 
Turbidez insatisfatória, presença de colifor-

mes totais e E. coli 
Água imprópria para consumo 

de Almeida et al., 202012 
 

Salinidade, temperatura, condutividade, pH, 
Eh, Ag, Al, B, Be, Ba, Ca, Fe, K, Mg, Na 

pH ácido (média de 4,42) 
Os parâmetros estudados estão 

em conformidade com a legislação 
vigente, com exceção do pH 

Handam et al., 202013 

Turbidez, pH, cloro residual livre, alcalini-
dade total, dureza total, nitrogênio, NH3, ni-
trito, cloreto, condutividade, sulfato, sólidos 
totais dissolvidos (STD), coliformes totais e 

E. coli 

pH ácido em 85% das amostras, cloreto 1,14 
vezes maior que o valor máximo permitido 
(VMP), 73% e 69% (água de filtro e água da 
torneira) excedem os limites de coliformes 

totais e E. coli 

90% das águas consumidas no ter-
ritório excedem os limites dos pa-
drões de qualidade da água potá-
vel e estão impróprias para o con-

sumo humano 

Palmeira et al., 201914 
 

Resíduos livres, Cl, pH, cor aparente, turbi-
dez, F, NO3, presença de coliformes totais e 

E. coli 

Flúor abaixo ou acima do valor permitido de-
pendendo da amostra, presença de colifor-

mes e algumas amostras com alta concentra-
ção de nitrato 

Aproximadamente 20% das amos-
tras de água foram insatisfatórias 

apresentando riscos potenciais 
para a saúde humana 

Leite; Oliva, 201915 
 

pH, condutividade, salinidade, oxigênio dis-
solvido (OD), STD, coliformes totais e termo-

tolerantes 

Forte presença de coliformes totais e termo-
tolerantes em algumas amostras e pH abaixo 

do nível recomendado 

A referida água é inadequada para 
o consumo 

Nunes et al., 201816 
 

pH, cloro residual livre, turbidez, coliformes 
totais e E. coli 

Alto grau de contaminação microbiológica e 
cloro residual reduzido nas amostras 

Água de baixa qualidade e fora das 
normas vigentes 

Grott et al., 201817 
pH, turbidez, cor, Fe, NO3 , Mn, Cl, NH3 , Al, 

coliformes totais, E. coli 

Turbidez em algumas amostras fora do VMP, 
pH ácido, cloreto elevado, presença de coli-

formes totais e E. coli 

As amostras analisadas apresen-
tam qualidade e segurança insatis-

fatórios 

Norete; Correia; São José, 
201818 

Contagem de bactérias heterotróficas, coli-
formes totais e E. coli 

30% apresentaram contagem total de bacté-
rias acima de 500 UFC/mL 

Resultados foram satisfatórios, 
pois a análise de bactérias hetero-
tróficas não é um parâmetro exi-

gido pela legislação brasileira 

da Silva et al., 201819 NO3, coliformes totais e E. coli 
Presença de coliformes totais e E. coli em al-

gumas amostras 

12% das amostras não atenderam 
aos padrões de potabilidade da 

água 

   Continua... 
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   Continuação... 

Meira; Silva; Fortuna, 
201820 

Coliformes totais e termotolerantes 
34,4% estavam contaminadas por coliformes 
totais e 3,1% com presença de coliformes ter-

motolerantes 

Uma parcela significativa das 
amostras de água se apresentou 

contaminada, sendo insatisfatória 
para o consumo humano 

Silva et al., 201821 Concentrações de Cd, Cu, Mn, Ni, Pb e Zn 
Concentrações de Cd, Ni e Pb superiores aos 

VMP indicados pela legislação 
Fora dos padrões da legislação 

Vargas et al., 201822 
 

Temperatura, pH, turbidez, condutividade, 
P, E. coli e IET 

Alto fósforo total e presença de E. coli cau-
sada por contaminação fecal 

Imprópria para consumo humano 

Chagas et al., 201723 
pH, turbidez, DBO, condutividade, NO3, tem-

peratura, OD, parâmetros biológicos e mi-
crobiológicos 

Algumas amostras apresentaram coliformes 
totais e fecais acima dos valores estabeleci-

dos 

Algumas amostras foram conside-
radas impróprias para consumo 

humano 

Mendonça et al., 201724 
 

Pseudomonas aeruginosa, coliformes (totais 
e termotolerantes), bactérias heterotróficas 

Presença dos grupos bacterianos testados na 
maioria das amostras analisadas 

A água não atende aos requisitos 
de potabilidade, sendo imprópria 

para o consumo  

Handam, 201625 

Coliformes totais, E. coli, análises parasitoló-
gicas, alcalinidade, dureza total, pH, Cl, NH3, 
nitrito, cloretos, condutividade, STD, sulfato 

e turbidez 

85% das amostras de água estavam com pH 
ácido, uma amostra estava imprópria quanto 
ao cloreto e várias amostras com níveis de E. 

coli acima do permitido 

Em sua maioria, as condições sani-
tárias das matrizes ambientais es-

tudadas não estavam próprias 
para a saúde humana 

 
Sanches et al., 201526 

 
Cloro residual livre, níveis de Cr, Cu, Mn, Pb, 

Cd, coliformes totais e E. coli 

 
Presença de E. coli e coliformes totais acima 
dos VMP em mais de 50% das amostras. Teor 
de cloro abaixo do valor mínimo em quase 
metade das análises e algumas amostras com 
teores de cobre, cádmio, cromo, manganês e 
chumbo acima do permitido 

 
Maioria das amostras se encontra-

ram impróprias para o consumo 
humano e fora dos padrões reco-

mendados 

de Oliveira; Lacerda, 
201527 

 

Coliformes totais, E. coli, cloretos, dureza, al-
calinidade, sólidos solúveis totais, condutivi-

dade, NaCl, turbidez e pH 

30% apresentaram coliformes totais, e em 
uma, foi detectada E. coli. O pH estava abaixo 

dos padrões em 60% das amostras 

As amostras de água analisadas es-
tão fora dos padrões 

Silva; Pontes; Barbosa, 
201428 

 

Turbidez, cloração e análise microbiológica 
(coliformes totais e E. coli) 

7,87% das amostras apresentaram cloro 
abaixo do preconizado em legislação 

Níveis satisfatórios de qualidade 
da água tratada 

   Continua... 
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Fonseca et al., 201429 

Coliformes, E. coli, bactérias heterotróficas 
aeróbias mesófilas, pH, dureza total, clore-

tos, turbidez, condutibilidade elétrica, alcali-
nidade, OD, Mn, Pb, ferro, Cu e Zn 

28,9% apresentaram coliformes totais, 10,3% 
E. coli e 18,5% bactérias heterotróficas aeró-

bias mesófilas. Algumas amostras tinham va-
lor de dureza, cloretos, turbidez, manganês, 

cobre, ferro e chumbo acima dos VMP 

As águas apresentam potencial de 
risco para a população compro-
vada através dos resultados das 
análises bacteriológicas e físico-

químicas. 

Paula et al., 201330 
 

Aeróbios mesófilos, coliformes totais, E. coli, 
pH e Cl 

17% das amostras de água apresentaram qua-
lidade microbiológica insatisfatória 

Algumas amostras se mostraram 
impróprias para o consumo hu-

mano 

da Silva et al., 201331 
 

Coliformes totais e termotolerantes 
A maioria das amostras estavam contamina-

das 

As amostram estavam fora dos pa-
drões de potabilidade segundo a 

legislação vigente 

Scorsafava et al., 201332 Ferro, turbidez, cor aparente, NO3 e fluoreto 
42,7% em desacordo pelos níveis de fluoreto, 
2,2% com turbidez, 6,1% ferro e 2,1%, com cor 

aparente acima dos VMP 

46% das amostras estavam inade-
quadas para o consumo humano 

Valerio et al., 201333 
 

pH, condutividade elétrica, turbidez, acidez, 
temperatura, dureza, coliformes totais e ter-

motolerantes 

As amostras de água estão de acordo com os 
padrões preconizados pelos órgãos vigentes 

As amostras estão dentro dos pa-
drões de potabilidade para o con-

sumo humano 

Damiani et al., 201334 
 

STD, dureza total, matéria orgânica, clore-
tos, turbidez, pH, NH3, Cl, nitrito, NO3 e ferro 

Baixo pH e elevado teor de ferro 
As águas estavam de acordo com 
os limites estabelecidos com exce-

ção do pH e do ferro 

Buzelli; da Cunha-Santino, 
201335 

OD, condutividade elétrica, temperatura, 
turbidez, pH, STD, DBO5, série nitrogenada e 

fosfatada, coliformes fecais e clorofila-α 

Não houve alterações, apenas hipereutrofiza-
ção 

A qualidade da água analisada é 
boa e está dentro dos parâmetros 

estabelecidos 

Cunha et al., 20126 
Turbidez, pH, NO3, ferro, Mn, Al e fluoreto, 

coliformes totais e E. coli 

pH baixo, flúor com concentrações próximas 
de zero, alumínio elevado e todas amostras 

tinham coliformes totais, mas E. coli foi regis-
trado em apenas uma 

As amostras não estavam em con-
formidade com a legislação 

Chaves et al., 201236 
Coliformes totais, E. coli, contagem de bacté-

rias heterotróficas aeróbias mesófilas, pH, 
dureza total, cloretos e turbidez 

40,38% apresentaram coliformes totais, 
11,53% E.coli e 13,46% mais de 500 UFC/mL. Du-
reza total, cloretos e turbidez estavam eleva-

dos em algumas amostras 

Algumas amostras são impróprias 
pela contaminação bacteriológica, 
porém houve baixo percentual de 
amostras fora dos padrões dos pa-

râmetros físico-químicos 

Continua... 
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Santos et al., 201037 
 

Concentração de coliformes, presença de Sal-
monella spp, temperatura, turbidez, cor, pH, 

alcalinidade, DBO, CT, CTe e EC 

Presença de coliformes em algumas amostras 
e de Salmonella spp em uma amostra 

Água em condições inadequadas 
para o consumo humano 

Scorsafava et al., 201038 
 

Ferro, cor aparente, turbidez, NO3, nitrito, 
NH3 e flúor 

Algumas amostras com níveis de ferro, ni-
trato, amônia, nitrito, flúor e turbidez superi-

ores ao VMP e cor aparente 

Amostras fora dos padrões vigen-
tes 
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CONCLUSÃO 

Uma parcela significativa das amostras 

de água se apresentou contaminada por colifor-

mes totais e termotolerantes, sendo insatisfató-

ria para o consumo humano e um perigo para a 

saúde pública, já que a mesma não atendeu aos 

padrões estabelecidos pela legislação brasileira. 

Além disso, também foram encontrados diver-

sos parâmetros físico-químicos em desacordo 

com as regras vigentes. Sendo assim, os resulta-

dos obtidos nessa pesquisa vêm ratificar a rele-

vância do monitoramento, tratamento da água e 

a manutenção regular das redes de distribuições, 

bem como a vigilância da qualidade da água, na 

qual os órgãos públicos são responsáveis. Estas 

medidas visam tornar menores os riscos de de-

senvolvimento de doenças por veiculação hí-

drica, garantindo assim, que as características 

naturais da água mineral fornecida sejam manti-

das e que esta seja de qualidade e não ofereça 

risco à saúde da comunidade que a ingere. Além 

disso, é indispensável a conscientização dos con-

sumidores quanto ao seu direito em obter um 

produto de boa qualidade. Por fim, o segui-

mento contínuo da qualidade da água para con-

sumo humano proporcionará verificar as mudan-

ças que acaso aconteçam ao longo do tempo e 

determinar se as projeções destas modificações 

poderão repercutir na saúde dos consumidores. 
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